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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 129/2015

Altera  a  Resolução  n°  019/2010,  que
regulamenta  o  Programa  de  Estágio  de
Estudantes  do  Ensino  Médio  e  Superior  do
Ministério Público e dá outras providências.

                                                                 O EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA,  reunido em sessão extraordinária,
realizada no dia  05 de outubro de 2015,  no uso de suas atribuições legais e com
fundamento na Lei Complementar Estadual nº 11/96, artigos 60 a 69, combinada com a
Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e a Resolução nº. 42, de 16 de
junho de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público,

                                                           RESOLVE:

Art. 1º -  Acrescentar ao artigo 1º da Resolução n° 019/2010 parágrafo único, com a
seguinte redação:

Parágrafo único - O estágio de nível superior compreende a graduação e a pós-
graduação, em conformidade com o art. 44, II, da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei nº 9.394/96).

Art. 2° - Renumerar o parágrafo único do art. 18 da Resolução n° 019/2010 para § 1º e
acrescentar ao mesmo artigo parágrafo segundo, com a seguinte redação:

§ 2º No caso de estudantes de nível superior de graduação e pós-graduação, o
prazo  previsto  no  caput deste  artigo  será  considerado  em  cada  curso  ou
programa.

Art. 3º -  Alterar o parágrafo 1º do artigo 20 da Resolução n° 019/2010, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

§  1º  Os  valores  referidos  no  caput deste  artigo  poderão  ser  fixados
diferenciadamente  para  os  estagiários  de ensino  médio  ou profissional,  para
aqueles  de  nível  superior  de  graduação  e  nível  superior  de  pós-graduação,
consideradas  a  conveniência  do  Ministério  Público  e  sua  disponibilidade
orçamentária. 

Art. 4º -  Acrescentar ao artigo 28 da Resolução n° 019/2010 parágrafo único, com a
seguinte redação:
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Parágrafo único: Na hipótese de estagiários de pós-graduação em Direito, será
obrigatória a assinatura de compromisso do não exercício da advocacia.

Art. 5º - Alterar o inciso III do artigo 29 da Resolução n° 019/2010, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

III - conclusão do curso na instituição de ensino, formalizada pelo depósito do
trabalho de conclusão de curso para estudantes de pós-graduação, pela colação
de  grau,  para  estudantes  de  nível  superior  de  graduação,  ou  pela  data  da
formatura, para estudantes de nível médio;

Art.  6° -  Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 05 de outubro de 2015.

              MÁRCIO JOSÉ CORDEIRO FAHEL
        Procurador-Geral de Justiça 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 

    ADALBERTO DA COSTA DÓREA
     Corregedor-Geral do Ministério Público, em exercício

Conselheiros: Elna Leite Ávila Rosa, Zuval Gonçalves Ferreira, João Paulo Cardoso
de Oliveira, Julio Cezar Lemos Travessa, Marco Antonio Chaves da Silva, Aurisvaldo
Melo Sampaio e Ricardo Régis Dourado.//////////////////////////////////////////////////////////////////////////

                
 


